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Sala das Sessões

RÉLIO MIGy711
Vereador

Folha tf 	 ,9 4  do proc.

N°	 3 3 o 

Câmara Municipal deASWuCg
2a Vice-Presidência

Gabinete do Vereador Aurélio Miguel

tientar

ROJETO DE LEI N° 01- PL

01- 0330/2005

Institui a Campanha Permanente de
Conscientização da Reciclagem do Óleo
Vegetal Comestível no Município de São
Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica instituída a Campanha Permanente de Conscientização da Reciclagem
do Óleo Vegetal Comestível no Município de São Paulo, com a realização de
campanhas publicitárias e distribuição de material informativo.

Art. 2° O objetivo da presente lei é conscientizar e estimular o munícipe
importância da reciclagem do óleo vegetal comestível, evitando o seu despejoxr
diretamente na rede de esgoto.

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa)
dias a contar da data de sua publicação.

Art. 4° As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta dasM
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições$
em contrário.
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Folha n°	 	 do proc.

Câmara Municipal
RF. 100.406

JUSTIFICATIVA

O projeto de lei ora apresentado tem por escopo conscientizar, sensibilizar e
estimular o Povo Paulistano da importância da reciclagem do óleo vegetal
comestível, evitando o despejo inadequado na rede de esgoto.

Esta proposição pretende evitar que o óleo comestível seja despejado em ralos
residenciais ou bueiros, agredindo ao meio ambiente.

Quanto à sua legalidade, a presente propositura encontra respaldo no artigo 13,
inciso I, e artigo 37, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, abaixo transcritos:

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito,
não exigida esta para o especificado no artigo 14,
dispor sobre as matérias de competência do
Município, especialmente:
(Alterado pela Emenda 05/91)

I — legislar sobre assuntos de interesse local;

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro
ou Comissão permanente da Câmara Municipal, ao
Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos
previstos nesta Lei Orgânica."

Submetemos ao Egrégio Plenário a presente propositura requerendo, desde já, sua
imediata aprovação.
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	Papel para informação, rubricado como folha n° 	 C) -,J 

do processo n.° 19 - 1_ '3 3 o 	 de 20 o Ç.--	 / O Y J 5--- 	 (a) 	 eg).

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

LEI 11.797/95

INÁCIO VEIGA
Supervisor de Contr. Do Proc. Leg.

SGP-22

À Com. de Constituição e Justiça

-
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RECEBIDO
Comissão de Constituição e Justiça
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R F-101 DEÇ

MARIO SÉRGIO HORTA
Secretário
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Folha n°

Processo n° 3.3c4(
Fábio do Castro Paiva
Reg. 11.120

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR

16- 1054/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 330/05.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Miguel, que visa
instituir a Campanha Permanente de Conscientização da Reciclagem do Óleo
Vegetal Comestível no Município de São Paulo, com a realização de campanhas
publicitárias e distribuição de material informativo.

De acordo com a proposta, o objetivo da lei é conscientizar e estimular o munícipe
sobre a importância da reciclagem do óleo vegetal comestível, evitando o seu
despejo diretamente na rede de esgoto.

O projeto pode prosperar, eis que cuida de assunto de predominante interesse
local, sobre o qual compete ao Município legislar, nos termos do art. 30, I, da
Constituição Federal e arts. 13, I e 37, "caput", da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

PELA LEGALIDADE.

Contudo, o projeto como está redigido, esbarra no art. 37, § 2°, IV, da Lei
Orgânica, que reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre
serviços públicos.

Dessa forma, para adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa,
bem como à consideração supra, sugerimos o substitutivo a seguir.

SUBSTITUTIVO N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 330/05.

Institui a Semana de Conscientização da
Reciclagem do Óleo Vegetal Comestível
no Município de São Paulo, a ser
realizada, anualmente, na primeira
semana do mês de março, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

p10330-05

17- RELCOM
17- 1653/2005
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Procesed n o 3Ohj"

Reg. 11.120
FÉb	 vaio de Castro Pi

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Art. 1° Fica instituída a Semana de Conscientização da Reciclagem do óleo
Vegetal Comestível no Município de São Paulo, a ser realizada na primeira
semana do mês de março de cada ano.

Parágrafo único. A Semana ora instituída passará a constar do Calendário de
Datas e Eventos do Município de São Paulo.

Art. 2° O Poder Público envidará esforços para, durante a semana ora criada,
desenvolver atividades, campanhas publicitárias, distribuir material informativo e
oferecer à população palestras re cionadas à conscientização e reflexãossobce.A...bc,
importância da reciclagem	 óleo egetal comestível, evitando oned despejo

oto.
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16 - PAR
16- 1465/2005

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0330/2005.

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Aurélio Miguel "institui a

campanha permanente de conscientização de reciclagem do óleo vegetal

comestível no município de São Paulo" cujo objetivo é conscientizar e estimular

o munícipe da importância da reciclagem • evitando o despejo do óleo

comestível diretamente na rede de esgoto.

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade e

constitucionalidade, porém, apresentou substitutivo para adequar a proposta à

melhor técnica de elaboração legislativa.

A iniciativa do nobre vereador tem similar em Diadema, São Caetano e Mauá,

enquanto que em Santo André já existe lei que determina a instituição do
)	 •

programa para recolhimento e destinação, de óleo .vegetal para fins de

reciclagem. A Organização Não Governamental Ação Triângulo de Santo

André já desenvolve a coleta voluntária em vários bairros do município

transformando o produto recolhido em sabão e sabonete. Além dos benefícios

ambientais- para cada litro de óleo despejado nos mananciais,um milhão de

litros de água ficam impróprios para uso- o projeto fará um trabalho de inserção

social e de geração de renda no município.

Pelo exposto a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho é de parecer

favorável a este projeto de lei com o substitutivo da Comissão de Constituição

e Justiça.	 •

Sala deomiNão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 30/11/0 5 .

V4cV-joRrePlaatuolro Teixeira

CSPST-FF

17- RELCOM
17- 7056/2005
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Finanças é Orçamento
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ANA LUCIA DE	 'USA
RF 00..823
Secretária

RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO

01 11.2.-12Làs h 3-0

MARIATEREZAAFFONSODASILVA
Técnico Parlamentar

Ao Nobre Vereador/ A Nobre-Vereadora

À SGP-2

São Paulo,



Folha n°	 do

Processo n° a -0/Ó.5.-
Washington O. Viana

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

47,7,x 0.4	 16 - PAR

PARECER N2 16- 0192/2a-COMISSA0 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 330/2005

ti

R. 10-0.812

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Miguel, visa
\

instituir a Campanha Permanente de Conscientização da Reciclagem do Óleo Vegetal

Comestível no Município de São Paulo.

Segundo o artigo 2° da propositura, o objetivo da matéria é conscientizar e

estimular o munícipe da importância da reciclagem do óleo vegetal comestível, evitando

seu despejo diretamente na rede de esgoto.

A douta Comissão de Constituição e Justiça exarou pela legalidade, com

substitutivo para adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, bem corno

à consideração de que, como está redigido, o projeto esbarra no art. 37, § 2°, IV, da Lei

Orgânica Municipal, que reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre

serviços públicos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, nos termos do

substitutivo mencionado, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por

dotações orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	 O 5 - - o Wo , 6

Presidente -

Relator

• 5

17- RELCOM
17- 2050/2006



RECEBIDO EM SGP-23
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Publicação de matéria de deliberação
pelas Comissões

Parecerce de fls. C.Lf 7 O 6 a O 4
Public2.d3 n D D.O.M. dt:.=(..,..sp 
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Página(s) -1-' f Celunz(s) g — 
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Conforme § 1 0 , Lr'igo 32 de-Regimento
Interno
Conferido por:

.	 	_

À SGP-2 3

nrw
São Paulo, 1.3 I 0(-1 IoQ

Washington O. Viana
Assistente Parlamentar

R. 1011812_10/

Sra. Creusa,

Juntar ao processo o Recurso n o 11-09/06, da Bancada

do PSDB.
()V o 18/04/2006

12Pf-SIL‘/"JOSÉ C IS INO SOUZA SANTOS
Supervisa de Silabação do Proc. Legislativo

410aP

Sr. Supervisor,

Providenciado de acordo com a determinação de V. Sa.

18/04,42006

luntadoP	 mia date

documento . t .................. e	 papei	 de	 informação

rubricado5"...80b folha 	 n.o cfr .....
Em dp o4'06 /

,

tkelminso . 0: g WS'
e -crér Apoio Lagianitil4-..



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

Liderança do PSDB

REQUERIMENTO N°	 /2006

11 - REC
11.0009/2006

j

TA

-P....
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,

¥10

REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma do disposto no art. 82, "caput", do
Regimento Interno, o envio do Projeto de Lei n° 330/05, de autoria do Vereador
Aurélio Miguel, que visa instituir a Campanha Permanente de Conscientização da
Reciclagem do Óleo Vegetal Comestível no Município de São Paulo, com a
realização de campanhas publicitárias e distribuição de material informativo, para
discussão e deliberação do Egrégio Plenário desta Casa.

Sala d2s Sessões, 18 de abril de 2006.



ApELA6àDINANDRE014.(
-Stibse ricre ade Apoio legislativo

6GP-2

À

SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento de recurso.

18/04/06

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Segue(m) 
juntado(s), nesta

..r.Mecuaus.....................-.........

/

data, docum ento(s) e folha
de informackprubricados sob
n°

12Fmti

•

eera "en
Assistente PO

RF 106(5
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do processo n.° 01-
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO,	 __-
Secretaria de Apoio Legislativo,-,'SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 O? 
de 2005	 05/01/2009	 (a) 	

rira Coyorski
Assistente Parlamentar

RF 100453
À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

---Lpiã-CrATrtfnra Leite
Supèrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângelajr-And-r—eo—ni
Secretári e poio Legislativo

SGP-2

cr



Proc. encerrado com 	 OCI 	fls.

Arquivado em  ici / oj / 0)009 

O Func.°L,ZZ2______—__..

SECRETAR ,A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃ9 DE ARQUIVO GERAL

SECRETAR ,A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃ9 DE ARQUIVO GERAL

•••

.1rirOdo Ferreira—
'pite Parlamentar
RF 101.075

..........................

-703 5/?-

José Roberto Eérretra
Assistente Parlamentar

RF 100.702

Segue(M) Juntado(s), nesta data,
docurrnfo(s) nibricado(s) sobn'' ......./..e folha de informação
sob ...........	 . ......... /.



CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PR

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 00133/2010

kik

Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os
Projetos de Lei e Projeto de Decreto Legislativo , abaixo relacionados, de
minha autoria, sejam desarquivados retornando à tramitação normal.

• PDL 24/2006

• PL 330/2005

• PL 685/2005

• PL 730/2005

• PL 640/2006

• PL 170/2008

0,1r4,..011.1,LAVIreettOrtS.

d arti d RepúblicaLíder	 d'

EQWÍ-	 E PliSL (AÇÃO

03 MAR 2010

SGP.42

Vereador Aurélio Miguel
Viaduto Jacaref, 100 - 7° andar - sala 714- Cep: 01319-900 - Fone: 3396-4873 - Fax: 3396-3985



a de Frarka Silva
Supervisora

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  1 /.

do processo n.°	 330  de 20 0.1.— 19-Ç /0-3 mP-0, 	 (a) 	
0{..0

M10
artamentar

1F 1.075

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

o

Singela B rdin An reoni
Secretári	 Apoio Legislativo

SGP-2

À SGP-2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —0133/2010, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33. 05 de marco de 2010.

A

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

»MELA Bortp39 ANDREONT

Secretária de Apo:o Legisid.vo

SCIP-2
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Processo n° 3:
Sorna Maria Sg

00.995 •
CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PI N° 0330/05

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do lixo
industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive órgãos públicos, alterada pela
Lei n° 13.193, de 23 de outubro de 2001;

- Lei n° 14.487, de 19 de julho de 2007, que introduz o Programa de Conscientização
sobre a Reciclagem de óleos e Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo;

- Lei n° 14.643, de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a criação do Pró-Óleo -
Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos de pós-uso alimentar,
para transformação e utilização como biodiesel no Município de São Paulo, e dá
outras providências;

- Lei n° 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a proibição de destinar
óleo comestível servido no meio ambiente;

- Decreto n° 50.284, de 1° de dezembro de 2008, que regulamenta a Lei n° 14.487, de
19 de julho de 2007, que introduz o Programa de Conscientização sobre a Reciclagem
de Óleos e Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo, bem como a Lei n°
14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a proibição de destinar óleo
comestível servido no meio ambiente;

- PL n° 0275/08, de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que institui, no âmbito do
Município de São Paulo, o Programa Municipal de Descarte, Coleta, Armazenamento
e Reciclagem de óleos e Gorduras — REÓLEO, proíbe o descarte desse tipo de
material nas condições que especifica, dispõe sobre a conscientização da população
sobre o tema, e dá outras providências;

- PL n° 0372/09, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a criação do
Programa de Coleta seletiva de Pilhas, baterias de Celulares, Termômetros, Cartões
Magnéticos e óleo Comestível.

Cópia dos documentos acima indicados acompanha a presente informação.

São Paulo, 31 de_mano de 2010.

AdMa -Duelg 4INkarez
Procuradora Supervisora do/Setor )cle Pesq. e Análise Prévia

/OAB/SP/118.854

5 -,^n leia Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Pesquisa : 10954

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.
Projeto: Projeto de Lei N o 299/1989 (ver documento)

Autor(es): Adriano Diogo
Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo

industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.".
Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0 desta Lei. (ver documento)
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LEI N9 . 10.954. , DE 28 DE JANEIRO	 DE 1941
(Projeto de Lei n9 299f89 do Vereador Adriano oiogo)

Dispõe sobre a coleta seletiva içlix, in
dustrial, comercial e residencial.

•

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são oDnUridas por lei. -
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de•1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - A coleta do lixo industrial, co
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu
ada de forma seletiva.

Parágrafo único - Entende-se por coleta
seletiva o procedimento de separação na origem, do lixo a
ser coletado, em orgânico e inorganiéo.

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais
e comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta
noturna, serão apresentados em sacos (VETADO).

§ 19 .r Os sacos (VETADO) terão cores dis
tintas; padronizadas, para a identificação do cdnteúdo ar
gánico ou inorgãnico dos,mesmos. •

§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas
neste. artigo terão o prazo de um ano, a partir da viger:-
dia desta lei, para implantar o processo de coleta sele
tia.

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta
belecimentos industriais e similares serão apresentados
em containers. .

§ 19 - Cada container terá 'uma inscrição
indicando o tipo de material que contém.

§ 29 - Não será. permitida a colocação de
materiais diferentes em um mesmo container.

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos a
aplicação das multas e demais penalidades previstas em
lei.

Art. 59 - Fica permitida ' a inscrição . de
publicidade nos sacos (VETADO), de que trata o art.29,
quando destinados ã distribuição 2ratuita,.mediante auto-
rização . prévia da Prefeitura de Sao Paulo.

• Parágrafo único - Os sacos . (Ve.TADO) para
distribuição gratuita deverão obedecer ás especificações
tâcnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tec

nicas (ABNT).
Art.: 69 - (VETADO).	 •

: Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias
após a sua publicação.

Art. 89 - . Revogam-se as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de janeiro
de 1991, 4389 da fundaçáo'de São Paulo. 	 . .
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretí-.

, rio dos Negócios. Jurídicos
AMIR ANTONIO KRAIR, Secretário das Finanças • 	 . ,
LOCIO GREGORI, Secretário de Serviços .e Obras
JOSO CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio
nais	 •
LAURA . EERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos •
Negócios Extraordinários .
pubricada'na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de
janeiro de 1991.	 •

: ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária
Ido Governo Municipal •
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LEI N o 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B)

•

Altera a ementa e o artigo 1 0 da Lei n o 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - A ementa e o artigo 1 0 da Lei n o 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a
seguinte redação:
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços,
inclusive dos órgãos públicos.
Art. 10 - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva.
§ 1 0 - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser
coletado, em orgânico e inorgânico.
§ 20 - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e
incentivando sua prática.
§ 30 - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio
ambiente ecologicamente equilibrado.".
Art. 20 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos

•JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

•
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Câmara Municipal de São Paulo	 Page 1 of 1

1/1
Título: LEI N o 14.487 19/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Introduz o (VETADO) Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras

de Uso Culinário no Município de São Paulo:
Projeto: Projeto de Lei N o 295/2007 (ver documento)

Autor(es): Milton Leite
Regulamentação: Decreto n o 50.284/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 15/3/2010



Processo n° 35D/C5
Sonha Maria S. Ferreira
Ren 100.996

LEI N 0 14.487, DE 19 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n o 295/07, do Vereador Milton Leite - PMDB)
Introduz o (VETADO) Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e
Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 20 (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 3 o (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
V - (VETADO)
VI - (VETADO)
VII - (VETADO)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
Art. 40 Fica instituído o Programa de Conscientização sobre a Reciclagem'de Óleos e
Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo.
Art. 5o O Programa ora criado tem os seguintes objetivos:
I - conscientizar a população em geral, bem como os proprietários e funcionários de
restaurantes, bares, hotéis, lanchonetes e estabelecimentos fabricantes de refeições e
alimentos sobre a importância da reciclagem de óleos e gorduras de origem animal e
vegetal, evitando seu despejo diretamente na rede de esgoto ou seu descarte no meio
ambiente;
II - informar a população e os segmentos referidos no inciso I deste artigo sobre as
alternativas de reciclagem e reutilização de gorduras e óleos de uso culinário;
III - esclarecer a população e os segmentos referidos no inciso I deste artigo sobre os
danos ambientais causados pelo despejo de óleos e gorduras, de origem animal ou
vegetal, na rede de esgoto, bem como sobre os benefícios decorrentes de sua
reciclagem;
IV - estimular a reciclagem de óleos e gorduras, de origem animal ou vegetal e uso
culinário para fins domésticos, comerciais ou industriais.
Art. 60 A fim de atender aos objetivos propostos, o Poder Público:
I - promoverá ações educativas de esclarecimento à população sobre os objetos do
Programa ora instituído;
II - incentivará as ações adotadas por entidades privadas, direcionadas à reciclagem
de óleos e gorduras de uso alimentar, respeitados os recursos e meios administrativos
disponíveis.
Art. 70 O Programa ora instituído ficará a cargo da Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambiente, a qual poderá celebrar convênios e parcerias com órgãos públicos
estaduais e federais, organizações não-governamentais e instituições privadas para
fins de implementação das medidas a ele atinentes. 	 •
Art. 80 A Secretaria do Verde e do Meio Ambiente criará um selo de certificação a
todas as entidades e estabelecimentos que se integrarem à rede de reciclagem de
óleos e gorduras de origem vegetal ou animal e uso culinário na Cidade de São Paulo.
Art. 90 (VETADO)
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Art. 10. (VETADO)
Art. 11. As despesas decorrente desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•

•
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 14643

Total de referências :

111

Page 1 of 1

Título: LEI N o 14.643 18/12/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a criação do Pró-óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de
óleos de pós-uso alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de
São Paulo, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 767/2005 (ver documento)
Autor(es): Aurélio Nomura
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LEI N o 14.643 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007
(PROJETO DE LEI N o 767/05)
VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PV)
Dispõe sobre a criação do Pró-Óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos
de pós-uso alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de São Paulo
e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 o do artigo 42 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, promulga a sepinte lei:
Art. 1 0 Fica instituído o Pró-Oleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos de
pós-uso alimentar, para transformação em biodiesel, a ser utilizado nos veículos da frota e
concessionários do transporte da cidade de São Paulo.
Art. 20 O Programa será desenvolvido através de campanha de educação e esclarecimento à
população sobre a necessidade de armazenar o óleo de uso alimentar, pós-utilizado, para
posterior entrega para reciclagem, a fim de reaproveitamento na forma de biodiesel.

•
1_ (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 30 São princípios fundamentais para a organização e execução do Pró-Óleo:
I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos postos e locais de entrega
dos recipientes com óleo pós-usado na alimentação;
II - a conscientização do consumidor sobre a responsabilidade pós-consumo;
III - a sustentabilidade ambiental, social e econômica do Programa;
IV - a inserção do consumidor como agente de controle da poluição ambiental.
Art. 40 São objetivos e diretrizes da organização e execução do Pró-Óleo:
I - estabelecer uma política municipal de recolhimento de óleos pós-utilizados na alimentação;
II - o incentivo ao armazenamento, coleta e reciclagem de óleos pós-utilizados na alimentação;
III - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador do produto pós-
utilizado sobre o meio ambiente e a saúde pública;
IV - a conscientização do consumidor pelo destino a ser dado ao óleo pós-utilizado na
alimentação;
3 - a conscientização dos produtores em imprimir nas embalagens a informação de que o óleo
pós-utilizado na alimentação é produto reciclável, devendo o mesmo ser armazenado
adequadamente para posterior entrega nos postos de coleta;
VI - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção, consumo e reciclagem;
VII - a articulação e a integração das ações entre poder público, agentes produtores e

• consumidores.
Art. 5 0 (VETADO)
Art. 6o Para a consolidação do projeto, o poder público promoverá a integração entre a iniciativa
privada, a comunidade científica e demais órgãos públicos, podendo ainda celebrar convênios,
visando atender ao projeto no âmbito nacional e internacional, com os segmentos que se
fizerem necessários.
Art. 70 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados
da data de sua publicação.
Art. 80 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19 de
dezembro de 2007.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

LEI No 14.698 12/02/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente.
Projeto de Lei N o 223/2007 (ver documento)
Tião Farias
Decreto no 50.284/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI N 0 14.698, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008
(Projeto de Lei n o 223/07, do Vereador Tião Farias - PSDB)
Dispõe sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 É proibido o lançamento de óleo comestível servido, utilizado na preparação de
alimentos, no meio ambiente.
Art. 20 Estão sujeitas à proibição desta lei as empresas e entidades que consumam
óleo comestível.
Art. 30 Para efeito de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições:
I - óleo comestível: óleo vegetal de qualquer espécie, gordura vegetal hidrogenada e
gordura animal;
II - meio ambiente: o solo, os cursos d'água, o sistema público de coleta e tratamento
de esgoto, a fossa séptica, ou qualquer outro sistema de coleta ou de tratamento de
esgoto;
III - estabelecimento: complexo de bens organizado para o desenvolvimento das
atividades da empresa ou da entidade pública ou privada que utilize o óleo comestível
para o preparo de alimentos;
IV - entidade: associação, que é a união de pessoas que se organizem para fins não
econômicos, nos termos dos arts. 53 a 61 do Código Civil, que tenham por objeto
social, exemplificando, o esporte, a cultura, a religião, a assistência social, o ensino;
órgãos da administração direta ou indireta e as fundações, exemplificando: hospitais,
escolas e penitenciárias;
V - empresa: atividade econômica organizada para a produção e a circulação de bens
ou de serviços, como, por exemplo: shopping centers, restaurantes, hotéis,
lanchonetes e cozinhas industriais.
Art. 40 O Poder Executivo deverá estabelecer normas específicas para o controle do
produto descrito no art. 1 0, devendo alertar sobre os riscos para o meio ambiente em
virtude da sua destinação nociva, inclusive com campanhas de esclarecimento e
educativas.
Art. 50 (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 60 A empresa ou entidade que fizer uso do óleo comestível deverá depositar o
resíduo em recipiente próprio, com rótulo contendo a seguinte inscrição: "resíduo de
óleo comestível", o nome e o CNPJ do agente que fará a coleta.
Art. 70 A fiscalização da presente lei caberá aos órgãos responsáveis pela saúde e meio
ambiente do Poder Executivo Municipal.
§ 1 0 Os servidores públicos municipais deverão ter sua entrada franqueada nas
dependências dos estabelecimentos, onde poderão permanecer o tempo necessário ao
cumprimento de suas funções.
§ 20 No caso de embaraço ou impedimento à ação de tais servidores, estes poderão
requisitar o apoio das autoridades policiais, para garantir o exercício de suas funções.
Art. 80 (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 90 (VETADO)
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias de sua publicação.
Art. 12. Esta lei entra em vigor na publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 50.284, DE 1 0 DE DEZEMBRO DE 2008
Regulamenta a Lei n o 14.487, de 19 de julho de 2007, que introduz o Programa de
Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso Culinário no Município
de São Paulo, bem como a Lei n o 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe
sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . A Lei n o 14.487, de 19 de julho de 2007, que introduz o Programa de
Conscientização sobre a Reciclagem de Oleos e Gorduras de Uso Culinário no Município
de São Paulo, bem como a Lei n o 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe
sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente, ficam
regulamentadas na conformidade das disposições deste decreto.
Art. 2o . Nos termos do artigo 1 0 da Lei n o 14.698, de 2008, as empresas e entidades
que consomem óleo comestível em seus estabelecimentos estão proibidas de lançar
resíduos de óleo servido no meio ambiente.
Art. 3 0 • As empresas e entidades que consomem óleo comestível deverão depositar o
óleo servido em recipiente próprio, com rótulo contendo a indicação "resíduo de óleo
comestível", o nome e o número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -
CNPJ do agente que realizará a coleta.
Art. 40 • As empresas e entidades a que se refere este decreto poderão instalar, em
seus estabelecimentos, Pontos de Entrega Voluntária para recebimento dos resíduos
domiciliares de óleo servido entregues pela população.
Art. 50 . A fiscalização quanto ao cumprimento do disposto nos artigos 2 0 e 3 0 deste
decreto incumbirá às Secretarias Municipais da Saúde e do Verde e do Meio Ambiente,
por meio dos órgãos de vigilância sanitária e de controle ambiental, no âmbito das
respectivas competências, que poderão contar com o apoio dos demais órgãos
municipais.
Art. 60 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, por meio da Coordenação
de Educação Ambiental, desenvolverá o Programa de Conscientização sobre
Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo, mediante
a realização de campanhas e ações educativas visando:
I - informar proprietários de empresas e entidades que consomem óleo comestível e a
população em geral sobre:	 •
a) a proibição do lançamento do óleo servido no meio ambiente e a obrigatoriedade da
adoção das medidas necessárias para a sua correta destinação final;
b) os procedimentos adequados e os locais para descarte, recolhimento,
reaproveitannento e destinação do óleo servido;
c) os prejuízos causados ao meio ambiente e à rede coletora de esgoto em caso de
descumprimento do disposto no artigo 1 0 da Lei n o 14.698, de 2008, e no artigo 20
deste decreto;
II - incentivar a realização de coleta voluntária do óleo servido pela população;
III - estimular iniciativas não-governamentais voltadas para o processamento desses
resíduos e o desenvolvimento de práticas de reciclagem, com estímulo ao
cooperativismo;
IV - a promoção de estudos, cursos e concursos sobre o tema.
Parágrafo único. As campanhas e ações educativas poderão ser formuladas e
implementadas em conjunto com empresas que fabricam, importam ou comercializam
óleos comestíveis.
Art. 70 • Para a implementação do Programa de que trata este decreto, a Administração
Municipal poderá firmar convênios ou parcerias com órgãos municipais, estaduais e
federais, organizações não-governamentais e instituições privadas.
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Art. 80 . A destinação do óleo comestível servido utilizado na preparação de alimentos
deverá observar as regras estabelecidas na Lei n o 13.725, de 9 de janeiro de 2004 -
Código Sanitário do Município de São Paulo, bem como no Regulamento Técnico de
Boas Práticas, e as demais normas previstas na legislação vigente.
Art. 90 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 1 0 de dezembro de 2008, 4550
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
JANUARIO MONTONE, Secretário Municipal da Saúde
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal do Verde e do
Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de dezembro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•

•



PROJETO DE LEI 01-0275/2008 do Vereador Natalini (PSDB)
"Institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal de Descarte,
Coleta, Armazenamento e Reciclagem de Óleos e Gorduras - REÓLEO, proíbe o
descarte desse tipo de material nas condições que especifica, dispõe sobre a
conscientização da população sobre o tema, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 . - Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal
de Descarte, Coleta, Armazenamento e Reciclagem de Óleos e Gorduras - REÓLEO,
política pública de natureza permanente voltada para o objetivo de disciplinar o uso, o
descarte e a destinação final de óleos e gorduras comestíveis, vegetais e animais, no
pós-uso alimentar.
Art. 20 . - São objetivos do programa ora instituído, entre outros possíveis decorrentes
de sua natureza, conforme fixado no artigo 1 0 desta lei:
I - evitar a contaminação, o entupimento e todo tipo de prejuízo à rede de esgotos,
especialmente dos encanamentos de ligação com a rede coletora de esgotos e de
escoamento de águas pluviais;
II - impedir a poluição do meio ambiente, a degradação do solo e a destruição da
fauna e da flora;
III - evitar danos à saúde pública e possibilitar um modo de vida mais saudável para a
população;
IV - incentivar a prática da reciclagem de óleos e gorduras de origem animal e
vegetal, mediante suporte técnico e incentivo fiscal, para re-uso culinário doméstico,
comercial e industrial ou para fins de sua transformação em sabão, massa de vidro e,
principalmente, biodiesel a ser utilizado pelos veículos integrantes da frota que realiza
o transporte público urbano e interurbano de passageiros;
V - conscientizar a população, especialmente a parcela que atua no ramo da
alimentação, seja em caráter doméstico ou profissional, sobre os danos causados pelo
descarte direto de óleos e gorduras comestíveis na rede de esgotos ou diretamente no
meio ambiente e sobre as vantagens do processo de reciclagem ou de reutilização no
uso culinário, inclusive informando sobre as práticas alternativas existentes;
VI - oferecer meios e locais alternativos de descarte e estabelecer uma política de
recolhimento, armazenamento e destinação final dos óleos e gorduras comestíveis
após sua utilização na alimentação, fixando os procedimentos adequados a serem
desenvolvidos pelo Poder Público municipal, pela iniciativa privada ou por entidades
não-governamentais, nessa área;
VII - conscientizar os produtores, distribuidores e comerciantes de óleos e gorduras
sobre sua responsabilidade na destinação desse produto após seu uso culinário e sobre
a necessidade das respectivas embalagens possuírem informações a respeito de seu
potencial de degradação, das alternativas para descarte responsável e das
possibilidades de reciclagem.
§ 10 . - O recolhimento de óleos e gorduras deverá ser realizado por empresas ou
entidades cadastradas e autorizadas pelo Poder Executivo para a realização desse
serviço.
§ 20 . - A autorização de trata o parágrafo 1 0 deste artigo só será concedida após o
conhecimento pelo Poder público da destinação que será dada ao produto recolhido e
feita devida análise de impacto ambiental ou de risco para a saúde pública, conforme
for o caso.
§ 3 0 - Aqueles autorizados a fazer a coleta de óleos ou gorduras comestíveis deverão
disponibilizar recipientes próprios para o recolhimento, não poluentes, contendo o
nome do coletor, o seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
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- CNP] e os seguintes dizeres: "RESÍDUO DE ÓLEO OU GORDURA - NÃO JOGUE EM
PIAS, EM VASOS SANITÁRIOS E NO MEIO AMBIENTE".
Art. 30 . - São princípios orientadores que regem o programa de que trata o artigo 10
desta lei:
I - sustentabilidade ambiental, social e econômica do programa;
II - conscientização de todos os agentes que produzem, distribuem, comercializam ou
utilizam óleos e gorduras sobre suas responsabilidades;
III - inserção do consumidor como agente de viabilização do Programa e de controle
da poluição urbana;
IV - universalidade, regularidade e continuidade no acesso da população aos locais de
entrega de recipientes com óleos e gorduras pós-usados na alimentação;
V - articulação e integração das ações de todos os agentes sociais envolvidos no
problema da poluição por óleos e gorduras comestíveis: Poder Público, produtores,
distribuidores, comerciantes, consumidores e agentes e agentes integrantes da cadeia
de reciclagem;
VI - transparência, com a participação direta ou através de representantes, na forma
do regulamento desta lei, de todos os interessados no programa;
VII - priorização da ação preventiva em detrimento da ação repressiva;
VIII - estimulo à coleta e reciclagem por meio de pequenas empresas e de
cooperativas.
Art. 40 . - Fica proibido a empresas e entidades o descarte de óleos e gorduras no meio
ambiente e na rede coletora de esgotos e de escoamento das águas pluviais.
§ 1 0 Aos infratores do disposto neste artigo será aplicada multa no valor de R$
1.000,00 (mil reais), valor que será dobrado a partir da primeira reincidência.
§ 20 O valor da multa de que trata o parágrafo 1 0 deste artigo será atualizado
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no exercício anterior,
sendo que no caso de extinção desse índice deverá ser adotado outro criado por lei
federal e que reflita e reponha a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 50 . - A realização do programa instituído nesta lei caberá à Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SMVMA, cabendo sua fiscalização aos órgãos municipais
ambientais e sanitários pertinentes.
§ 1 0 Os agentes públicos responsáveis pela fiscalização da execução desta lei deverão
ter sua entrada franqueada nas dependências das empresas e entidades que
produzem, distribuem, comercializa, utilizam, coletam, tratam, armazenam e reciclam
óleos e gorduras comestíveis, nelas podendo permanecer todo tempo necessário para
o cumprimento de suas atribuições.
§ 20 Na hipótese de impedimento ou embaraço à ação desses servidores, estes
poderão requisitar o auxilio das autoridades policiais para io exercício de suas funções.
§ 3 0 A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SMVMA criará um selo de
certificação para todas as empresas e entidades que se integrarem ao programa de
que trata esta lei.
§ 40 A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SMVMA manterá cadastro
de todas as empresas que realizam coleta, armazenamento e reciclagem de óleos e
gorduras comestíveis pós-uso, cabendo a todas elas estar devidamente regularizada
nas áreas ambientais, fiscais e sanitárias das três esferas de governo.
Art. 60 . - O Poder Público municipal poderá firmar convênios e parcerias com
universidades, escolas, órgãos de outras esferas de governo, empresas e entidades
não governamentais do terceiro setor para a plena consecução dos objetivos visados
nesta lei.
Art. 70 . - As empresas e entidades que produzem, distribuem, comercializam, utilizam,
coletam, tratam, armazenam e reciclam óleos e gorduras comestíveis terão de 120



(cento e vinte) dias, contados da publicação desta lei, para se adaptarem ao nela
disposto.
Art. 80 . - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 90 . - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 10. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões, 28 de abril de 2008. Às Comissões competentes."

•

•
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PROJETO DE LEI 01-0372/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB)
""DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE COLETA SELETIVA DE PILHAS,

BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES MAGNÉTICOS E ÓLEO
COMESTÍVEL.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo obrigado a criar o PROGRAMA DE COLETA

SELETIVA DE PILHAS, BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES
MAGNÉTICOS E ÓLEO COMESTÍVEL na cidade de São Paulo.

Art. 2 0 - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar parcerias com
empresas da iniciativa privada como postos de gasolina, instituições financeiras,
mercados, supermercados, farmácias e shoppings centers e órgãos públicos
municipais, entre outros estabelecimentos para recebimento e coleta dos materiais
contemplados no Art. 1 0 desta Lei.;

Art. 3 0 - As normas de coleta, recepção, transporte, armazenamento e
destinação dos materiais recicláveis serão definidos na regulamentação desta Lei.

Art. 40 - O Poder Público Municipal fica autorizado a firmar convênios com a
iniciativa privada para coleta, tratamento, reciclagem e destinação final dos
componentes;

Art. 50 - As empresas conveniadas não poderão, em nenhuma hipótese, destinar
resíduos não aproveitáveis dos materiais estipulados nesta lei, em aterros sanitários ou
outros meios de destinação que violem de alguma forma condições ambientais
obedecendo-se as leis federais, estaduais e municipais de Defesa do Meio Ambiente
bem como as normas do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e demais
órgãos ambientais das esferas públicas.

Art. 60 - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal.
Art. 70 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes.

•
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Aurélio Miguel, que institui a
Campanha Permanente de Conscientização da Reciclagem do Óleo Vegetal
Comestível no Município de São Paulo.

Todavia, conforme informação de fls. là- , após a apresentação do projeto em tela,
foram aprovadas as Leis n° 14.487, de 19 de julho de 2007, n° 14.643, de 18 de
dezembro de 2007, e n° 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, sobre a matéria.

Com efeito, a Lei n° 14.487, de 19 de julho de 2007, introduz o Programa de

• Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso Culinário no
Município de São Paulo, que em seu art. 50 estabelece os seguintes objetivos: I -
conscientizar a população em geral, bem como os proprietários e funcionários
de restaurantes, bares, hotéis, lanchonetes e estabelecimentos fabricantes de
refeições e alimentos sobre a importância da reciclagem de óleos e gorduras de
origem animal e vegetal, evitando seu despejo diretamente na rede de esgoto ou
seu descarte no meio ambiente; II - informar a população e os segmentos
referidos no inciso I deste artigo sobre as alternativas de reciclagem e
reutilização de gorduras e óleos de uso culinário; III - esclarecer a população e
os segmentos referidos no inciso 1 deste artigo sobre os danos ambientais
causados pelo despejo de óleos e gorduras, de origem animal ou vegetal, na
rede de esgoto, bem como sobre os benefícios decorrentes de sua reciclagem;
IV - estimular a reciclagem de óleos e gorduras, de origem animal ou vegetal e
uso culinário para fins domésticos, comerciais ou industriais; a Lei n° 14.643, de
18 de dezembro de 2007, dispõe sobre a criação do Pró-Óleo-Programa de
armazenamento, coleta e reciclagem de óleos de pós-uso alimentar, para
transformação e utilização como biodiesel no Município de São Paulo, e dá outras
providências, que em seu art. 20 estabelece que o Programa será desenvolvido
através de campanha de educação e esclarecimento à população sobre a
necessidade de armazenar o óleo de uso alimentar, pós-utilizado, para posterior
entrega para reciclagem, a fim de reaproveitamento na forma de biodiesel, e em
seu art. 40, incisos III e IV, que são objetivos da organização e execução do Pró-
óleo o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador
do produto pós-utilizado sobre o meio ambiente e a saúde pública e a
conscientização do consumidor pelo destino a ser dado ao óleo pós-utilizado na
alimentação; e a Lei n° 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, dispõe sobre a proibição
de destinar óleo comestível servido no meio ambiente, que em seu art. 1° estabelece
a proibição do lançamento de óleo comestível servido, utilizado na preparação
de alimentos, no meio ambiente, e em seu art. 4° estabelece que o Poder
Executivo deverá estabelecer normas específicas para o controle do produto
descrito no art. 1°, devendo alertar sobre os riscos para o meio ambiente em
virtude da sua destinação nociva, inclusive com campanhas de esclarecimento e
educativas.

Tais fatos ensejam a aplicação do disposto na alínea "d" do inciso II do art. 17 do
Regimento Interno, que determina ser atribuição do Presidente, quanto às

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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proposições, declarar prejudicada a proposição em face da aprovação de outra
com o mesmo objetivo.

Ressalte-se, ainda, a título de informação, que se encontram em tramitação os
projetos de lei n° 0275/08, de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que institui, no
âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal de Descarte, Coleta,
Armazenamento e Reciclagem de Óleos e Gorduras — REÓLEO, proíbe o descarte
desse tipo de material nas condições que especifica, dispõe sobre a conscientização
da população sobre o tema, e dá outras providências; e n° 0372/09, de autoria do
Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a criação do Programa de Coleta seletiva
de Pilhas, baterias de Celulares, Termômetros, Cartões Magnéticos e Óleo
Comestível, não sendo, todavia, aplicável o art. 212, inciso IV, do RI, pois se trata de

II!	 projetos apresentados em sessão legislativa diversa daquele sob análise.

Dê-se ciência ao autor desta decisão, bem como de que, não se conformando com a
mesma poderá recorrer ao Plenário no prazo de 2 (dois) dias úteis, nos termos dos
arts. 311 e 312 do Regimento Interno.

Na ausência de recurso, arquive-se o projeto.

ANT7110 CARLOS RODRIGUES
Presidente
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0330/05

À SGP.33
Sra. Supervisora,

Ante o decurso do prazo para apresentação do recurso previsto nos arts. 311 e 312 do
Regimento Interno, ocorrido em 13 de abril de 2010, arquive-se, nos termos do
despacho do Sr. Presidente de fls. 30/31.

São Paulo, 28 de maio de 2010.

A ela DuartrIvar
Procuradora Superviscira do 

S9 
orpile Peq. e Análise Prévia

OAB/SP 118'.854
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